
 

   
 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (13/7), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 14. Nele foi selecionado, 

dentre outros, julgado no qual o Município de Rio Bonito foi condenado a indenizar 

servidora gestante, exonerada no período de estabilidade, no valor correspondente 

aos vencimentos devidos, apurados no período de estabilidade provisória até 5 meses 

após o parto, bem como ao pagamento de R$ 5 mil a título de danos morais. 

 

No caso em questão, a autora relata que foi surpreendida com sua exoneração do 

serviço público municipal, do qual era contratada, enquanto estava gestante. 

 

A sentença julgou procedente os pedidos autorais, condenando o réu ao pagamento de indenização por dano 

material e moral. 

 

O Município réu apelou apenas quanto à procedência do pedido de indenização por dano moral, alegando que 

não restou caracterizada ofensa à honra da autora. 

 

No voto, o relator, desembargador Cesar Felipe Cury, ressaltou que a CF/88 garante a licença à gestante com 

duração de 120 dias, sem prejuízo de seu emprego e salário, além de vedar sua dispensa imotivada desde a 

confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. O magistrado destacou, ainda, que as disposições são 

aplicáveis a todos os servidores ocupantes de cargo público, independentemente da natureza de seu vínculo com 

a Administração. 
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Segundo o magistrado, a indevida exoneração da servidora comissionada possui o presumido condão de afetar 

sua dignidade, estando, no caso em questão, evidente a violação ao direito da personalidade.  

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível nº 14 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Servidor federal inativo que não gozou licença-prêmio por qualquer motivo deve receber em 

dinheiro 

 

A Primeira Seção fixou, sob o rito dos recursos repetitivos, a tese de que o servidor federal inativo, 

independentemente de prévio requerimento administrativo, tem direito à conversão em dinheiro da licença-prêmio 

não usufruída durante a atividade funcional nem contada em dobro para a aposentadoria, sob pena de 

enriquecimento ilícito do ente público. 

 

Baseado na redação original do artigo 87, parágrafo 2º, da Lei 8.112/1990 e no artigo 7º da Lei 9.527/1997, o 

colegiado definiu, também, que não é necessário comprovar que a licença não tenha sido tirada por necessidade 

do serviço. 

 

O ministro Sérgio Kukina, relator dos recursos especiais afetados no Tema 1.086, explicou que a tese reproduz 

o atual entendimento do STJ – alinhado à orientação do Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 635 da 

repercussão geral, segundo a qual é assegurada ao servidor inativo a conversão de direitos remuneratórios em 

indenização pecuniária, em virtude da vedação ao enriquecimento sem causa da administração pública. 

 

Em seu voto, o magistrado afirmou que a Lei 9.527/1997, apesar de ter extinguido a licença-prêmio, estabeleceu, 

no artigo 7º, que os períodos adquiridos até 1996 poderão ser contados em dobro para efeito de aposentadoria 

ou convertidos em dinheiro no caso de morte do servidor. Porém, observou o relator, o STJ firmou o entendimento 

de que a conversão em dinheiro também pode ser pleiteada pelo próprio servidor inativo. 

 

É desnecessário investigar o motivo da não fruição da licença 

 



 

   
 

Sérgio Kukina lembrou que, para o STJ, é desnecessária a comprovação de que a licença-prêmio não tenha sido 

gozada por interesse da administração, pois o não afastamento do servidor, abrindo mão de seu direito pessoal, 

gera presunção quanto à necessidade de seu trabalho (REsp 478.230). 

 

Conforme precedentes da corte, afirmou o relator, a inexistência de prévio requerimento administrativo, por si só, 

não exclui o enriquecimento sem causa do ente público, uma vez que, nesse caso, o direito à indenização decorre 

de o servidor ter permanecido em atividade durante o período em que a lei lhe permitia o afastamento remunerado 

ou a contagem dobrada do tempo para a aposentadoria. 

 

Diante desse contexto, o ministro apontou que é desnecessário averiguar o "motivo que levou o servidor a não 

usufruir do benefício do afastamento remunerado, tampouco as razões pelas quais a administração deixou de 

promover a respectiva contagem especial para fins de inatividade", principalmente porque, em ambas as 

situações, não se discute se houve o período trabalhado para ter direito à vantagem. 

 

Por fim, Kukina observou que caberia à administração providenciar o acompanhamento dos registros funcionais 

e a prévia notificação do servidor acerca da necessidade de fruição da licença-prêmio antes de sua passagem 

para a inatividade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Negada liminar a PM que pede insalubridade por trabalhar na pandemia 

 

O ministro Humberto Martins negou pedido de liminar para que um policial militar da Bahia receba adicional de 

insalubridade por exposição à Covid-19 durante o trabalho, enquanto durar o estado de emergência devido à 

pandemia. O presidente, em análise sumária, entendeu não ter sido comprovado o risco de dano irreparável que 

autorize a concessão da medida durante o plantão judiciário. 

 

Para o ministro, não ficou caracterizada na argumentação do recorrente uma situação irreversível que pudesse 

justificar a concessão de liminar sem o devido aprofundamento da discussão da questão de mérito, tarefa que 

deve ser reservada ao colegiado competente – no caso, a Primeira Turma do STJ. A relatoria será do ministro 

Gurgel de Faria. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13072022-Servidor-federal-inativo-que-nao-gozou-licenca-premio-por-qualquer-motivo-deve-receber-em-dinheiro.aspx


 

   
 

O presidente do STJ observou que há importante debate fático-jurídico no caso, sobre a necessidade ou não de 

instrução probatória para aferir se é devido o pagamento de adicional de insalubridade. A defesa do PM sustenta 

que há prova pré-constituída acerca da alegada necessidade do pagamento, o que viabilizaria o uso de mandado 

de segurança, tipo de ação que pressupõe direito líquido e certo. 

 

Em novembro de 2020, o PM impetrou o mandado de segurança no Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) contra 

suposto ato omissivo do governador e do secretário estadual de Administração, que consistiria na ausência do 

pagamento do adicional de insalubridade aos policiais militares e bombeiros militares na ativa. 

 

Para o TJBA, insalubridade deve ser comprovada por laudo médico 

 

A defesa alega que o policial militar em serviço está em constante exposição ao perigo de contágio pelo vírus da 

Covid-19, por se aproximar de pessoas em diligências e no atendimento ao público, tendo de ingressar em 

residências, empresas e outros locais onde pode haver indivíduos infectados. Para a defesa, o não pagamento 

do adicional é "inconstitucional, irrazoável, arbitrário e ilegal".  

 

O TJBA entendeu que seria necessária a produção de laudo específico. "A lei, de fato, garante abstratamente ao 

impetrante o direito à percepção do adicional de insalubridade, mas é preciso, porém, que haja demonstração do 

exercício em condições insalubres, com documentação cabal atestando a situação laboral, para somente então 

estar caracterizado o direito líquido e certo à percepção da gratificação, podendo o Poder Judiciário, neste caso, 

atuar caso se configure a prática de ato ilegal da administração ao apreciar o pedido administrativo", afirmou o 

acórdão da corte local. 

 

A Lei Estadual 7.990/2001, no artigo 92, prevê como direito dos policiais militares o adicional de remuneração 

para atividades insalubres. Porém, o artigo 7º do Decreto Estadual 15.269/2016, que regulamentou esse direito, 

exige laudo técnico para aferir o grau da insalubridade, com vistas à definição do percentual a ser eventualmente 

concebido. "Ausente laudo da junta médica oficial do estado da Bahia, mostra-se impossível a percepção da 

existência do direito na via eleita", concluiu o TJBA. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12072022-Negada-liminar-a-PM-que-pede-insalubridade-por-trabalhar-na-pandemia-.aspx


 

   
 

Lei Complementar nº 252, de 12 de julho de 2022 - Aprimora os procedimentos de gestão e alienação 

dos imóveis da Prefeitura do Rio de Janeiro. 

 

Lei Municipal nº 7.457, de 12 de julho de 2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de hotéis, albergues e 

estabelecimentos similares fornecerem água potável filtrada ou mineral gratuitamente. 

 

Decreto Municipal nº 51.107, de 12 de julho de 2022 - Institui o Sistema Municipal de Previdência do 

Município do Rio de Janeiro e disciplina o procedimento relativo à concessão de aposentadoria dos servidores 

municipais. 

 

Decreto Municipal nº 51.108, de 12 de julho de 2022 - Isenta os servidores municipais de tarifas e 

possibilita a contratação facultativa de "Seguro Prestamista" nos contratos de empréstimo pessoal e cartão de 

crédito consignados, altera o Decreto Rio nº 41.201, de 8 de janeiro de 2016, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 51.134, de 12 de julho de 2022 - Dispõe sobre a Regulamentação dos Programas 

de Redução do Déficit e da Inadequação Habitacional previstos na Lei Complementar nº 229, de 14 de julho de 

2021 - Reviver Centro e institui o Programa de Moradia do Reviver Centro.  

 

Decreto Municipal nº 51.136, de 12 de julho de 2022 - Dispõe sobre medidas para o combate eficaz à 

perturbação do sossego e aos limites de zoneamento do Município do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: D. O. Rio 

  

Lei Federal nº 14.408, de 12 de julho de 2022  - Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962 (Código 

Brasileiro de Telecomunicações), para dispor sobre a transferência, a comercialização e a cessão do tempo de 

programação para a produção independente. 

 

Lei Federal nº 14.407, de 12 de julho de 2022  - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para estabelecer o compromisso da educação básica com a 

formação do leitor e o estímulo à leitura. 

 

Lei Federal nº 14.406, de 12 de julho de 2022  - Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que 

dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, e o Decreto-Lei nº 917, de 8 de outubro de 1969, que dispõe sobre 

o emprego da aviação agrícola no País, para incluir o uso da aviação agrícola nas diretrizes e políticas 

governamentais de combate a incêndios florestais. 

 

Lei Federal nº 14.405, de 12 de julho de 2022  - Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), para tornar exigível, em condomínios edilícios, a aprovação de 2/3 (dois terços) dos votos dos condôminos 

para a mudança da destinação do edifício ou da unidade imobiliária. 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/857017/5396
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/857019/5396
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/857036/5396
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/857037/5396
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/857066/5396
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/857065/5396
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14408.htm&data=05%7C01%7C%7C52e2e2e371bb4cdef05708da64c1761b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637933079327488596%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=9qFwQSbcLk6oXZdbhjykmHjrw0V557uNKBSZhkFe1%2BI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14407.htm&data=05%7C01%7C%7C52e2e2e371bb4cdef05708da64c1761b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637933079327488596%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=QihiEjf6s%2BDi0gnn3U%2FavGXTTNIgo3Q7y5OSCxgUYHk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14406.htm&data=05%7C01%7C%7C52e2e2e371bb4cdef05708da64c1761b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637933079327488596%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=5%2FYMfb%2BCIvheax4wdMIeiSsoR%2BvepNJp83uhJ45qjkM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14405.htm&data=05%7C01%7C%7C52e2e2e371bb4cdef05708da64c1761b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637933079327644802%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=77ko304V%2FuK%2FGWU8V0KTL1b69vf7SqKgOyzE7hGTHLU%3D&reserved=0


 

   
 

 

Decreto Federal nº 11.130, de 11 de julho de 2022 - Altera o Decreto nº 6.268, de 22 de novembro de 

2007, que regulamenta a Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000, que institui a classificação de produtos vegetais, 

seus subprodutos e resíduos de valor econômico. 

 

Decreto Federal nº 11.129, de 11 de julho de 2022 - Regulamenta a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 

a administração pública, nacional ou estrangeira. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0031489-84.2022.8.19.0000 

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

j. 08.07.2022 e p. 12.07.2022 

  

Agravo de instrumento. Magistério. Piso salarial nacional. Antecipação de tutela. Recurso provido. 

 

1. Trata-se de Agravo de Instrumento contra decisão que indeferiu o pedido de antecipação de tutela que foi 

pleiteado pela agravante, Professora da educação básica, que busca a diferença proporcional (22h) entre o piso 

salarial nacional do magistério e o vencimento-base que recebe. 

 

2. Ao contrário do que sustenta o ERJ-agravado, há nos autos prova suficiente da defasagem a subsidiar a 

pretensão da Professora, pelo que a decisão agravada é contrária à evidente prova dos autos (Súmula 59 do 

TJERJ). 

 

3. Com o julgamento da ADI 4296, que reconheceu a inconstitucionalidade do §2º do art. 7º da LMS (Lei 

12.016/2009), operou-se um verdadeiro efeito cascata de modo que não há mais barreiras para a antecipação de 

tutela contra a Fazenda, o que reforça ainda mais a Súmula 60 do TJERJ: "Admissível a antecipação de tutela 

de mérito, mesmo contra a fazenda pública, desde que presente os seus pressupostos". 

 

4. A fumaça do bom direito está presente em mais um exemplo de demanda de massa - como essa em que os 

Professores buscam a correção salarial tendo o piso nacional como paradigma -, basta constatar os inúmeros 

precedentes da quase totalidade de Órgãos Fracionários dessa Corte de Justiça. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11130.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11129.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0031489-84.2022.8.19.0000


 

   
 

5. De tão robusta que se apresente essa fumaça do bom direito, torna o periculum in mora recessivo, pois "quanto 

mais verossímil o direito, menos rigoroso se apresenta a exigência do risco de dano". 

 

6. Dado provimento ao recurso. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Anestesista que estuprou mulher durante o parto tem prisão em flagrante convertida em 

preventiva 

 

Justiça recebe denúncia contra madrasta acusada de envenenar enteados   

 

Justiça homologa pedido do MPRJ para arquivamento do inquérito sobre a morte do MC 

Kevin 

 

Prefeitura de Mangaratiba ganha ação de reintegração de posse no Vale do Sahy 

 

Fonte: TJRJ 

 

Evento “V Jornada de Direito da Saúde” será realizado nos dias 18 e 19 de agosto 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Supremo valida leis de MS e do AC sobre poder de requisição da Defensoria Pública 

 

Por unanimidade de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedentes ações ajuizadas pelo 

procurador-geral da República, Augusto Aras, contra dispositivos de leis de Mato Grosso do Sul e do Acre que 

permitem às Defensorias Públicas dos dois estados requisitar documentos e informações de autoridades e 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B53D26538468080AC693171F2FF63E22C51219144351&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98205738
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98205738
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98167033
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98151984
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98151984
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98140001
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/98363613


 

   
 

agentes públicos. A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada no último dia 1°/7, quando o Plenário do STF 

analisou as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6868 e 6881, respectivamente. 

 

Nas ações, Aras alegava que o poder requisitório conferido às Defensorias Públicas estaduais, sem necessidade 

de autorização judicial para tanto, desequilibraria a relação processual – especialmente no que se refere à 

produção de provas –, conferindo à categoria dos defensores públicos uma prerrogativa que os advogados 

privados não têm. Nesse sentido, argumentava que as Leis Complementares 111/2005 (de Mato Grosso do Sul) 

e 158/2006, alterada pela Lei Complementar 216/2010 (do Acre), que organizam as Defensorias Públicas locais, 

afrontariam os princípios constitucionais da isonomia, da inafastabilidade da jurisdição, do contraditório e do 

devido processo legal. 

 

Jurisprudência 

 

Em seu voto, o relator das ações, ministro Ricardo Lewandowski, rejeitou os argumentos apresentados pelo 

procurador-geral. Ele ressaltou que o Plenário do STF já firmou entendimento pacífico de que a previsão legal 

que confere às Defensorias Públicas o poder de requisitar de agentes e órgãos do poder público, assim como de 

entidades privadas, documentos, informações, materiais, esclarecimentos e providências indispensáveis ao 

cumprimento das suas funções institucionais não interfere no equilíbrio da relação processual, uma vez que 

viabilizam o acesso facilitado e rápido da coletividade e dos mais pobres a documentos e informações. 

 

Entre os precedentes, Lewandowski citou o julgamento da ADI 6852, em que o Plenário validou dispositivos com 

previsão semelhante na Lei Complementar 80/1994, que organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito 

Federal e dos Territórios e dispõe sobre normas gerais das Defensorias estaduais. 

 

Segundo o relator, a Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado Democrático de 

Direito, na medida em que promove a efetivação dos direitos fundamentais, com destaque para a igualdade e a 

dignidade de pessoas mais necessitadas, assim como o acesso à Justiça. “Dessa forma, o poder de requisição 

é uma ferramenta fundamental para o desempenho da função constitucional da Defensoria Pública”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Gilmar Mendes cassa atos que autorizavam promotores do MP-SP a se candidatarem nas 

próximas eleições 

 

O ministro Gilmar Mendes cassou atos do procurador-geral de Justiça do Estado de São Paulo que havia 

concedido afastamento remunerado a um promotor e a uma promotora do Ministério Público paulista (MP-SP) 

para que se candidatassem nas eleições deste ano. A decisão foi proferida na Reclamação (RCL) 53373, ajuizada 

pela Associação Brasileira de Juristas pela Democracia. 

 

Proibição de atividades político-partidárias 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490442&ori=1


 

   
 

 

A associação argumentou que o afastamento provisório para concorrer a cargos eletivos é garantido a 

funcionários públicos em geral, mas vedado aos membros do Ministério Público (MP) que ingressaram na carreira 

depois da promulgação da Constituição de 1988. Afirmou, ainda, que os afastamentos contrariam decisões 

proferidas na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 388 e na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 2534, em que o STF assentou a proibição do exercício de atividades político-

partidárias a procuradores e promotores. 

 

Ingresso antes da EC 45/2004 

 

Em informações prestadas na ação, o procurador-geral de Justiça de SP informou que a Resolução 5/2006 do 

Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) autoriza o exercício de atividade político-partidária para os que 

ingressaram na carreira antes da promulgação da Emenda Constitucional (EC) 45/2004 (Reforma do Judiciário), 

e que os dois membros do MP encontram-se nessa situação. Alegou ainda que a Lei Orgânica Estadual do 

Ministério Público do Estado de São Paulo (Lei Complementar Estadual 734/1993) autoriza o afastamento para 

exercício de cargo eletivo. 

 

Ruptura de vínculo 

 

Na decisão, o ministro Gilmar Mendes observou que, no julgamento da ADPF 388, da sua relatoria, o STF 

entendeu que as vedações previstas no texto constitucional perduram enquanto não houver a ruptura definitiva 

do vínculo com a instituição. Ou seja, mesmo que licenciados do cargo público, não é possível que membros do 

MP ocupem cargos públicos fora do âmbito da instituição, salvo cargo de professor e funções de magistério. 

 

Proibição absoluta 

 

Ele destacou que, na ADI 2534, o Plenário estabeleceu a absoluta proibição de qualquer forma de atividade 

político partidária, inclusive filiação a partidos políticos, a membros do MP que ingressaram na carreira após a 

Constituição de 1988. Mendes salientou que o acórdão explicita que a vedação ao exercício de atividade político-

partidária aos membros do MP impede a filiação a partidos políticos e a disputa de qualquer cargo eletivo, exceto 

aos que estiverem aposentados ou exonerados, independentemente de o ingresso na carreira ter ocorrido após 

a EC 45/2004 ou entre essa e a promulgação do texto constitucional. 

 

Preservação da autonomia 

 

Mendes lembrou que, naquela decisão, o STF concluiu que o impedimento ao exercício de atividade político-

partidária é uma ferramenta orientada à preservação da autonomia do MP, em linha com a proibição de exercício 

de advocacia, o recebimento de honorários ou custas processuais e o exercício de funções públicas fora da 

estrutura administrativa da instituição. “Observa-se flagrante afronta ao entendimento firmado pelo Supremo 



 

   
 

Tribunal Federal, fundado na defesa da própria instituição, que não deve se subordinar aos interesses políticos 

nem a projetos pessoais de seus integrantes”, concluiu o ministro ao julgar procedente a reclamação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro André Mendonça nega pedido de suspensão da PEC que amplia pagamento de 

benefícios 

 

O ministro André Mendonça indeferiu pedido liminar no Mandado de Segurança (MS) 38659, impetrado pelo 

deputado federal Alexis Fonteyne (Novo-SP) contra a tramitação conjunta das Propostas de Emenda à 

Constituição (PECs) 1/2022, que institui estado de emergência e amplia o pagamento de benefícios sociais, e 

15/2022, que estabelece diferencial de competitividade para os biocombustíveis. 

 

No MS, o deputado argumenta que as PECs foram levadas à votação na Câmara dos Deputados em cinco dias, 

o que teria impedido a apresentação de emendas parlamentares, e que as proposições constantes do texto 

viabilizam a distribuição de bens e valores diretamente para o eleitor, no ano das eleições, em ofensa à cláusula 

pétrea da liberdade do voto. 

 

Separação dos Poderes 

 

Ao negar o pedido, o ministro André Mendonça afirmou que o controle judicial de atos praticados no processo de 

aprovação de leis e emendas constitucionais deve ser excepcional, restrito aos casos em que há flagrante, 

inequívoco e manifesto desrespeito ao devido processo legislativo. 

 

Na avaliação do ministro, a interferência indevida do Poder Judiciário sobre o Poder Legislativo coloca em risco 

o princípio da Separação dos Poderes, sendo agravado se o deferimento de liminar se der de forma monocrática 

e sem oitiva prévia das autoridades responsáveis pelos atos normativos questionados. Na hipótese, ele não 

verificou inequívoco desrespeito ao processo legislativo e destacou que o exame mais aprofundando dos 

fundamentos somente deve ocorrer após a prestação de informações pelas autoridades envolvidas, em 

resguardo à harmonia e independência dos Poderes. Além disso, não verificou a presença do perigo da demora, 

uma vez que eventual apreciação das PECs pela Câmara dos Deputados não impede sua posterior anulação, se 

for o caso, sob fundamento de violação ao devido processo legislativo. 

 

"A autocontenção judicial deve nortear a atuação jurisdicional da Suprema Corte em tais casos, de modo que 

seja evitada, ao máximo, a prematura declaração de invalidade de ato legislativo ainda no seu processo de 

formação", afirmou. 

 

Informações 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490413&ori=1


 

   
 

Ao final, o relator pediu informações do presidente da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados e determinou 

que se dê ciência à Advocacia-Geral da União (AGU). Após as informações, os autos seguem para vista da 

Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que recebimento de honorários por procuradores de SP deve observar teto 

remuneratório 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o recebimento de honorários sucumbenciais por procuradores do 

Estado de São Paulo é constitucional, desde que o somatório dos honorários com as demais verbas 

remuneratórias recebidas mensalmente não exceda o teto remuneratório constitucional. A decisão unânime do 

Plenário foi tomada no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 596, 

realizado na sessão virtual encerrada em 1°/7. A ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

O colegiado acompanhou o voto da relatora, ministra Rosa Weber, que citou inúmeros precedentes em que STF 

considerou constitucional o recebimento dos honorários sucumbenciais (valores que a parte vencida em um 

processo precisa pagar ao advogado da vencedora), desde que respeitado o teto remuneratório, e lembrou que 

Tribunal já deliberou sobre a matéria em outras ações semelhantes ajuizadas pela PGR. 

 

A ministra citou trecho de julgado no qual o STF assentou que a Constituição Federal, ao estabelecer o 

regramento da advocacia pública, não institui incompatibilidade que justifique vedação ao recebimento de 

honorários, à exceção do que prevê para a magistratura e o Ministério Público. 

 

Assim, ela votou pela procedência parcial do pedido para dar intepretação conforme a Constituição a dispositivos 

das Leis Complementares estaduais 93/1974 e 724 /1993 e do Decreto 26.233/1986 (que tratam do sistema 

remuneratório da carreira), de forma a fixar que o somatório das verbas deve respeitar o teto previsto no artigo 

37, inciso XI, da Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADA E INQUÉRITOS 

 

Ministro Alexandre de Moraes prorroga inquérito das milícias digitais por mais 90 dias 

 

Investigação apura atuação de organização criminosa que teria entre suas finalidades atentar contra a democracia e o 

Estado de Direito. 

 

Partido questiona entendimento do TSE sobre prazo de inelegibilidade 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490394&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490391&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490420&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490324&ori=1


 

   
 

 

Para o Solidariedade, a Súmula 70 do Tribunal Superior Eleitoral e as diferentes datas do pleito podem fazer com 

que a inelegibilidade perdure por três ou quatro eleições. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Presidente do STJ defere pedido da Terracap para reintegração de área do Aeródromo 

Planalto Central, em Brasília 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, deferiu o pedido da Companhia Imobiliária de Brasília (Terracap) para 

a reintegração de posse da Fazenda Papupa 2, área do entorno do Distrito Federal onde fica o Aeródromo 

Planalto Central, utilizado para voos não comerciais. 

 

O ministro suspendeu uma decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que 

mantinha o espólio do arrendatário na posse do imóvel e paralisava o processo de reintegração por parte do 

poder público. 

 

De acordo com o ministro, a decisão do TJDFT desconsiderou o trânsito em julgado da ação que reconheceu o 

direito da Terracap, e também a legitimidade dos atos administrativos editados para reorganizar o local, 

atualmente ocupado de forma irregular. 

 

"A decisão judicial impugnada obstou a pretensão distrital de ordenação territorial e regularização urbanística, 

diante do impedimento de desocupação integral do patrimônio público em comento, pretensão esta, repita-se, 

ratificada judicialmente, com trânsito em julgado", fundamentou Humberto Martins. 

 

Indícios de irregularidade na ocupação e aeródromo clandestino 

 

A Terracap ajuizou ação de rescisão de contrato e de reintegração de posse após indícios de irregularidade na 

ocupação da área, destinada inicialmente para atividades agropecuárias. Segundo a empresa pública, o local foi 

fracionado e alienado para usos diversos, até mesmo para a construção de hangares em um aeroporto 

clandestino – o Aeródromo Botelho, cujo nome passou depois para Planalto Central. 

 

A demanda foi julgada favoravelmente à Terracap, mas, no cumprimento da reintegração de posse, houve 

recursos para evitar a desocupação integral da área. No curso dessa disputa, o TJDFT deferiu liminar para 



 

   
 

suspender a ordem de reintegração, mantendo o espólio na posse do imóvel ao longo da tramitação de uma ação 

rescisória ajuizada pelos herdeiros contra a decisão judicial que reconheceu o direito da Terracap. 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, a empresa pública alegou estar impedida de promover a ordenação 

territorial e urbanística no local, o que prejudica o desenvolvimento de um importante empreendimento na região: 

a concessão para a construção de um moderno aeródromo para a aviação executiva. 

 

Segundo a Terracap, há ocupantes irregulares no local, instalados a partir de transferência indevida da posse 

pelo arrendatário original. 

 

Judiciário já reconheceu ocupação irregular da área 

 

Para o ministro Humberto Martins, não há dúvidas de que a Terracap possui o título de propriedade e deve ser 

reintegrada na posse do imóvel. Ele comentou que o Judiciário já reconheceu que o arrendatário desvirtuou a 

ocupação, instalando até mesmo um aeroporto clandestino. 

 

"A grave lesão à ordem pública está configurada, eis que ficou demonstrado relevante dano urbanístico e grande 

tumulto administrativo, porquanto a liminar deferida impede a ação fiscalizadora e o poder de polícia do Distrito 

Federal na preservação do interesse público do ordenamento do território e do meio ambiente urbano", declarou 

Martins. 

 

O presidente lembrou que a Lei 13.655/2018, ao promover mudanças na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro, impôs aos magistrados a necessidade de considerar as consequências jurídicas e administrativas de 

suas decisões, não podendo os julgados se fundamentarem apenas em valores jurídicos abstratos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensa execução trabalhista contra empresa de transporte em recuperação judicial 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, concedeu liminar para suspender os atos executórios promovidos em 

uma vara trabalhista do Rio Grande do Sul contra a empresa Transportes Dalçoquio. A decisão se deu em conflito 

de competência entre o juízo trabalhista e a vara cível que processa a recuperação judicial da transportadora. 

 

A empresa, uma das maiores do país em seu ramo, teve o pedido de recuperação deferido em 2016 pela 5ª Vara 

Cível de Itajaí (SC), com determinação de suspensão das ações e execuções movidas contra ela. Apesar disso, 

a 5ª Vara do Trabalho de Canoas (RS) determinou o prosseguimento de uma execução em reclamação 

trabalhista. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13072022-Presidente-do-STJ-defere-pedido-da-Terracap-para-reintegracao-de-area-do-Aerodromo-Planalto-Central--em-Brasilia.aspx


 

   
 

No conflito de competência suscitado perante o STJ, a transportadora sustenta que a deliberação sobre seu 

patrimônio e a autorização para o pagamento de créditos "inegavelmente concursais" cabe ao juízo universal da 

recuperação. 

 

Juízo universal decide sobre atos que afetam o patrimônio da empresa 

 

Ao analisar o caso, o ministro Humberto Martins salientou que quaisquer atos judiciais que envolvam o patrimônio 

de empresas falidas ou em recuperação, na vigência da antiga Lei de Falências (Decreto-lei 7.661/1945) ou da 

nova (Lei 11.101/2005), devem ser realizados pelo juízo universal. 

 

O ministro destacou jurisprudência do STJ segundo a qual estão sujeitas a esse juízo quaisquer deliberações 

acerca da destinação dos valores dos depósitos recursais feitos em reclamações trabalhistas, ainda que 

efetivados anteriormente à decretação da falência ou ao deferimento da recuperação. 

 

"Mesmo em relação aos créditos não sujeitos à recuperação judicial, é competente o juízo da recuperação para 

determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da 

atividade empresarial durante o prazo de suspensão previsto no artigo 6º, parágrafo 4º, da Lei 11.101/2005", 

completou Martins. 

 

Razoabilidade jurídica do pedido de liminar foi demonstrada 

 

O presidente esclareceu também que, em regra, aprovado o plano de recuperação, "é incabível a retomada 

automática das execuções individuais, mesmo após decorrido o prazo de 180 dias previsto no artigo 6º, parágrafo 

4º, da Lei 11.101/2005". 

 

Para o ministro, ficou comprovada a razoabilidade jurídica do pedido de liminar, bem como o risco da demora, 

pela iminência de atos constritivos, tendo em vista que houve despacho proferido pela vara trabalhista 

determinando a intimação da empresa para o pagamento dos valores apurados. 

 

A suspensão da execução vale até a análise definitiva do conflito de competência pela Segunda Seção, sob a 

relatoria do ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Juiz do inventário não pode exigir que inventariante preste contas incidentalmente após sua 

remoção do processo 

 

Para a Terceira Turma, o juiz que conduz o inventário só pode exigir que o inventariante preste contas até o 

momento de sua remoção do processo, sendo vedado ao magistrado, por consequência, determinar a prestação 

incidental depois da retirada do inventariante. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12072022-Suspensa-execucao-trabalhista-contra-empresa-de-transporte-em-recuperacao-judicial.aspx


 

   
 

 

Após o ato de remoção, contudo, ainda é possível a propositura de ação autônoma de exigir contas por qualquer 

dos legitimados contra o inventariante removido – observado, nesse caso, o prazo prescricional de dez anos 

previsto pelo artigo 205 do Código Civil de 2002.   

 

Com base nesse entendimento, o colegiado deu provimento ao recurso especial de uma idosa de 98 anos – única 

herdeira da irmã, que faleceu em 2006 –, por meio do qual se buscava o reconhecimento da prescrição do prazo 

de prestação de contas referente à época em que ela era a inventariante. 

 

Em 2019, juiz pediu esclarecimentos sobre alvará judicial expedido em 2006 

 

De acordo com os autos, ainda em 2006, o juízo atendeu ao pedido da inventariante para vender o único imóvel 

de sua irmã, com a finalidade de quitar as dívidas da falecida. A venda do bem foi concretizada em 2007.  

 

A idosa foi removida da inventariança em 2016, tendo sido nomeado novo inventariante no processo. Em 2019, 

o juízo determinou que a inventariante removida prestasse contas, especialmente sobre o alvará judicial que 

autorizou a venda do imóvel. 

 

A decisão de primeira instância foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), sob o fundamento 

de que, nos termos do artigo 618, inciso VII, do Código de Processo Civil, incumbe ao inventariante prestar contas 

de sua gestão ao deixar o cargo ou sempre que o juiz ordenar.  

 

Expressão "sempre que o juiz determinar" não é irrestrita 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, apontou que, consoante o artigo 618, inciso VII, do Código de 

Processo Civil, na ação de inventário, existe o dever legal do inventariante de demonstrar precisamente a 

destinação dos bens e direitos sob a sua administração. 

 

Desse modo, a ministra afirmou que o juiz pode, de fato, determinar a prestação de contas da gestão do inventário 

sempre que verificar a necessidade de examinar os atos praticados ou quando o inventariante deixar o cargo. 

 

Contudo, Nancy Andrighi destacou que a expressão "sempre que o juiz determinar", contida no artigo 618 do 

CPC/2015, faz referência somente a períodos anteriores à remoção do inventariante. É vedado ao juiz exigir a 

prestação de contas incidentalmente no inventário em momento posterior à remoção – inclusive porque, segundo 

a relatora, uma das consequências da ausência de prestação de contas é, justamente, a remoção do 

inventariante. 

 

"Desde logo parece não haver dúvida que, de acordo com o legislador processual, é mais adequado que o 

inventariante preste contas da inventariança exercida no exato momento em que 'deixar o cargo', isto é, ao tempo 

de sua remoção", ressaltou a ministra. 



 

   
 

 

Ação autônoma de exigir contas ainda é possível 

 

De acordo com a relatora, embora seja inadmissível a exigência de prestação de contas após a remoção do 

inventariante incidentalmente na ação de inventário, ainda é possível que qualquer dos legitimados em desfavor 

do inventariante removido proponha de ação autônoma de exigir contas, observado o prazo prescricional decenal 

previsto no artigo 205 do Código Civil. 

 

"Não se deve confundir a pretensão de prestação de contas, a ser exercida em face de quem administra 

patrimônio alheio ou comum, a fim de que demonstre a destinação dos bens e direitos, da prestação de contas 

exigível em virtude de relação de inventariança", declarou Nancy. 

 

Ao dar provimento ao recurso, Nancy Andrighi apontou que a ordem judicial de prestação de contas foi proferida 

quase 12 anos após a concretização da venda do imóvel e mais de três anos após a remoção da inventariante. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Motivos do acolhimento de crianças e adolescentes refletem problemas sociais 
 

Comitê inicia atuação para solucionar conflitos jurídicos em obras de infraestrutura 
 

Curso prepara ouvidorias para atender pessoas com sofrimento mental 

 

Seminário apresenta Sistemas de Integridade no Direito Comparado 

 

CNJ atualiza diretrizes para contratação de tecnologia pelos tribunais 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12072022-Juiz-do-inventario-nao-pode-exigir-que-inventariante-preste-contas-incidentalmente-apos-sua-remocao-do-processo.aspx
https://www.cnj.jus.br/motivos-do-acolhimento-de-criancas-e-adolescentes-refletem-problemas-sociais/
https://www.cnj.jus.br/comite-inicia-atuacao-para-solucionar-conflitos-juridicos-em-obras-de-infraestrutura/
https://www.cnj.jus.br/curso-prepara-ouvidorias-para-atender-pessoas-com-sofrimento-mental/
https://www.cnj.jus.br/seminario-apresenta-sistemas-de-integridade-no-direito-comparado/
https://www.cnj.jus.br/cnj-atualiza-diretrizes-para-contratacao-de-tecnologia-pelos-tribunais/
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